
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.481 - MG (2017/0160622-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : DANIELY DA SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE E QUALIDADE DA 
DROGA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal 
estadual, em razão da periculosidade da recorrente, evidenciada pela 
quantidade e natureza da droga apreendida (1,908kg de cocaína, 
1,142kg de crack e 105g de maconha). Prisão preventiva justificada, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia 
da ordem pública. Precedentes.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis da recorrente, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

5. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.481 - MG (2017/0160622-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : DANIELY DA SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por DANIELY DA SILVA RODRIGUES - presa cautelarmente por suposta 

infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 - contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.17.026626-6/000) que denegou a ordem 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 71):

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE - 
PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA 
AUTORIA DELITIVA - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 1. Não merece ser acolhida a 
alegação de ausência de fundamentação se o il. Magistrado a quo 
converte a prisão em flagrante da paciente em preventiva para a 
garantia da ordem pública. 2. Quando da valoração dos elementos 
contidos nos autos resta evidenciada a presença dos requisitos 
justificadores da prisão cautelar, a denegação da ordem é medida 
que se impõe.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do 

CPP, estando o decreto prisional fundado na gravidade abstrata do delito.

Defende ser suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas.

Diante disso, requer a revogação da prisão preventiva da recorrente.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 98/99), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ fls. 105/108).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.481 - MG (2017/0160622-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão cautelar 

da recorrente denunciada por tráfico de entorpecentes. Contudo, o pleito não merece 

prosperar.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.
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No caso, estes foram os motivos declinados pelo Juízo processante para 

decretar a prisão preventiva da recorrente (e-STJ fl. 26):

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante DANIELY DA 
SILVA RODRIGUES, presa em 23/03/2017, como incursa nas 
sanções do art. 33 da Lei 11.343/06. Constato que o APF está 
formalmente perfeito, obedecendo as disposições do art. 304 e 306 
do Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos 
legais, não comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou 
para a concessão de liberdade provisória. No caso em tela, apesar 
da primariedade da Autuada, tem-se que as circunstâncias do crime 
são graves e dão conta de sua periculosidade e tendo em conta a 
quantidade de substância entorpecente apreendida (quase 2 kg de 
cocaína), alem de certa quantidade de maconha, revela-se 
inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem 
pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de 
crimes desta natureza que vem assolando nossa sociedade. Assim, 
nos termos do art. 310, II, e presentes os requisitos do art 312 c/c 
art 313, I, todos do C.P.P., CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE de DANIELY DA SILVA RODRIGUES EM PRISÃO 
PREVENTIVA. 

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 73/77):

Conforme visto, objetiva a impetrante a revogação da prisão 
preventiva da paciente.

Os documentos juntados aos autos demonstram que a acusada foi 
presa em flagrante, no dia 23 de março de 2017, pela suposta 
prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, 
sendo posteriormente sua prisão convertida em preventiva. 
(fl.39-TJ)

Analisando o feito, observa-se, inicialmente, que o MM. Juiz da 
Central de Flagrantes apontou de forma clara os fundamentos que 
justificaram a conversão da prisão em flagrante da paciente em 
preventiva, não havendo que se falar em qualquer ilegalidade, 
senão vejamos:

(...).

Como é cediço, a prisão cautelar é a exceção em nosso 
ordenamento jurídico, tornando-se imprescindível para a sua 
decretação e/ou manutenção nesta fase do procedimento, a 
presença dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, dentre 
eles a comprovação da existência do crime e indícios suficientes de 
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sua autoria, não se exigindo, para tanto, prova cabal da prática da 
conduta delituosa.

Verifica-se dos autos, especificamente do APFD que a Polícia 
Militar recebeu informações através de denúncia anônima de que a 
paciente estaria com grande quantidade de drogas em um imóvel, 
motivo pelo qual a guarnição se deslocou para o local. (fl. 
08/08v-TJ)

Chegando ao imóvel, a autuada franqueou a entrada dos 
milicianos, sendo realizadas buscas. Os policiais lograram êxito em 
encontrar, dentro de uma bolsa, grande quantidade de pinos de 
substância semelhante á cocaína, embalados em invólucros 
plásticos, prontos para a comercialização.

Em seguida, encontraram mais pinos da mesma substância em uma 
lata de tinta, no quarto da autuada. Ainda, na laje do banheiro, foi 
localizada uma bolsa contendo grande porção de substância 
semelhante à crack.

Consta que, ao ser questionada, a suspeita informou que apenas 
estaria guardando as substâncias apreendidas para um indivíduo 
de nome Rafael, mediante pagamento de R$ 100,00 (cem reais).

Inquirida na Delegacia de Polícia, a paciente optou por 
permanecer em silêncio, não contribuindo, dessa forma, para a 
elucidação dos fatos. (fl.11-TJ)

É certo que o direito ao silêncio está ligado ao Princípio da Não 
Autoincriminação, com previsão expressa na Constituição da 
República. Logo a ré pode optar por não responder determinadas 
perguntas da autoridade policial, que a incriminem.

O que se pretendia, naquele momento, era um contato direto com a 
investigada e, através de suas palavras e convicções, dando-lhe a 
credibilidade necessária, oportunizar-lhe a defesa e, em um 
segundo plano, fornecer elementos relevantes para o 
esclarecimento dos fatos.

Assim, diante do seu silêncio, deixou a autuada de dar ao 
Magistrado, pelo menos neste instante, elementos mínimos de 
oportunizar até mesmo o seu beneficio.

Ora, não se pode olvidar que o crime de tráfico é equiparado a 
hediondo e que a revogação da prisão da paciente, neste momento, 
poderá acarretar sérios riscos à sociedade, especialmente, em 
razão da grande probabilidade dela, em liberdade, continuar 
contribuindo para a proliferação de drogas, e, consequentemente, 
para a disseminação de diversos outros delitos.

De mais a mais, não se pode perder de vista a gravidade concreta 
que envolve o presente feito, especialmente em razão da natureza e 
quantidade de substância entorpecente encontrada [1,908 kg (um 
quilo e novecentos e oito gramas) de cocaína, 1,142 kg (um quilo e 
cento e qua renta e dois gramas) de crack e 105 g (cento e cinco 
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gramas) de maconha - fl. 48], além das circunstâncias em que elas 
foram apreendidas, fatos justificadores da manutenção da 
segregação cautelar da paciente para a garantia da ordem pública, 
nos termos do art. 312 do CPP.

Por oportuno, como ensina o doutrinador Guilherme de Souza 
Nucci, "A garantia da ordem pública desde ser visualizada pelo 
binômio gravidade da infração + repercussão social'. Ainda nas 
lições do autor, "a necessidade de se manter a ordem na sociedade, 
que, em regra, é abalada pela prática de um delito. Se este for 
grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e 
traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles que tomam 
conhecimento da sua realização um forte sentimento de impunidade 
e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do 
agente". (Código de Processo Penal Comentado - 6. ed. revista, 
atualizada e ampliada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2007).

Registre-se, lado outro, que ainda que seja a paciente possuidora 
de condições pessoais favoráveis à concessão do pleito, é pacífico 
o entendimento de que a sua existência, por si só, não autoriza a 
desconstituição da custódia cautelar, quando presentes outros 
elementos que a justifiquem, o que ocorre in casu. A respeito:

"Condições pessoais favoráveis, em princípio, não tem o condão de, 
por si sós, garantirem à paciente a revogação da prisão processual, 
se há nos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade."(STJ. Habeas Corpus n. 128258 / MT. Quinta Turma. 
Relator: Ministro Jorge Mussi. Julgado em 29/04/2009).

Embora a Constituição da República consagre o princípio da 
presunção de inocência, ela também autoriza ao longo de seu texto, 
mais especificamente no seu artigo 5o, inciso LXI, a decretação da 
prisão preventiva, razão pela qual se entende que havendo 
fundadas razões para a medida extrema, deve ela ser mantida.

Destarte, havendo fortes indícios acerca da autoria do delito e 
presentes os demais requisitos autorizadores da manutenção da 
medida extrema, tendo o il. Magistrado a quo fundamentado sua 
decisão devidamente, não há que se falar em constrangimento ilegal 
suportado pela autora, passível de ser sanado pela via estreita do 
Habeas Corpus.

Ademais, ressalto que no presente caso não há que se tecer maiores 
comentários sobre a vedação do art. 44 da Lei 11.343/06, tendo em 
vista que a denegação da ordem no presente Habeas Corpus não se 
prende a tal questão, e sim na presença dos requisitos 
autorizadores da prisão preventiva.

Noutro norte, de relevo pontuar que malgrado a Lei 12.403/11 
tenha alterado de forma substancial os dispositivos do CPP 
relativos à prisão cautelar, conferindo um caráter de 
subsidiariedade à medida de prisão, não se pode olvidar que ela 
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continua sendo cabível aos crimes dolosos punidos com pena 
privativa de liberdade máxima superiora 04 (quatro) anos quando 
presentes os requisitos insculpidos no art. 312 do CPP, o que 
ocorre na espécie.

Com efeito, no caso em tela as medidas cautelares diversas da 
prisão não se mostram adequadas e suficientes para a efetividade 
do processo, mormente por se encontrarem presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, sendo de rigor, portanto, a 
manutenção da custódia cautelar da paciente.

Diante do exposto, voto no sentido de DENEGAR A ORDEM.

Como se vê, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal estadual, em 

razão da periculosidade da recorrente, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 

apreendida (1,908kg de cocaína, 1,142kg de crack e 105g de maconha).

A quantidade ou a variedade da droga apreendida, aliadas às demais 

circunstâncias do flagrante, podem justificar a necessidade da custódia antecipada para a 

garantida da ordem pública, quando demonstrarem a sua periculosidade social, como na 

espécie. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, quais sejam, a gravidade do crime - cifrada na 
quantidade e na natureza do entorpecente apreendido: 9 tabletes 
de crack, com aproximadamente 1 kg cada - e na renitência 
delitiva, visto que o acusado já foi condenado por tráfico de 
drogas, demonstrando-se, assim, a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública.

2. Ordem denegada. (HC n. 396.148/MA, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 22/08/2017, 
DJe 31/08/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
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GRANDE QUANTIDADE DA DROGA. GRAVIDADE CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIO CONCEDIDO À CORRÉ. IMPOSSIBILIDADE. 
SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL DISTINTA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

3. No caso, a prisão cautelar foi preservada pelo Tribunal 
impetrado em razão da periculosidade do paciente, evidenciada 
pelas circunstâncias concretas colhidas do flagrante, sobretudo 
pela grande quantidade de droga apreendida - 649,7g de maconha, 
50 invólucros de crack e 24 frascos de vidro de loló, além de uma 
balança de precisão e duas armas de fogo, ambas calibre .38 e 4 
munições do mesmo calibre. Prisão preventiva necessária para a 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

5. O deferimento do pedido de extensão exige que os requerentes 
estejam na mesma condição fático-processual daqueles já 
beneficiados, a teor do artigo 580 do Código de Processo Penal.

6. A inexistência de identidade das situações fático-jurídicas impede 
a extensão do benefício (liberdade provisória) concedido à corré 
pela instância ordinária. Inteligência do art. 580 do Código de 
Processo Penal. Precedentes do STJ.

7. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 401.995/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
22/08/2017, DJe 31/08/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ESTREITA DO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. VARIEDADE, 
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ELEVADA QUANTIDADE E NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA 
DAS DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A análise da tese da negativa de autoria trazida pela defesa 
demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório como 
forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do recurso ordinário em 
habeas corpus, que não admite dilação probatória. Precedentes.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos,  a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do recorrente, evidenciadas pela elevada 
quantidade, variedade e natureza altamente deletéria das drogas 
localizadas em poder do grupo -  1.144,13 gramas de cocaína, já 
fracionados em diversos papelotes, sendo que parte desse montante 
se encontrava na forma de crack -, circunstâncias que, somadas à 
apreensão de duas balanças de precisão e um frasco contendo éter, 
demonstram risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia 
cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 85.306/MG, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/08/2017, DJe 
01/09/2017).

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis da recorrente, 

por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
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CORPUS. HOMICÍDIO (ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. PERICULOSIDADE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

[...] II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, os quais 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
aplicação da lei penal, notadamente se considerado o modus 
operandi utilizado para a prática, em tese, do delito, atirando na 
vítima na presença de várias pessoas, além do risco à conveniência 
da instrução criminal (ameaça à testemunha). Ademais, o 
recorrente, após a prática delituosa, empreendeu fuga, 
permanecendo foragido por mais de 5 (cinco) anos (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que se verifica na hipótese dos autos.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.927/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015).

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
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provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0160622-9 RHC    86.481 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024170418115  02662665520178130000  10000170266266  10000170266266000  
10000170266266001  2017006212237001  24170418115  2662665520178130000

EM MESA JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIELY DA SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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